
PREFEITURA MUNICIPAL DO ITINGA DO MARANHÃO

Lei Ne 312/2018 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018.

“DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO NO  
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO 
MARANHÃO, O aBAILE SONHO DE 
M ENINA” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, LUCIO FLÁVIO ARAÚJO 
OLIVEIRA, Prefeito de Itinga do Maranhão, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DA INSTITUIÇÃO

Art. Io - Fica criado e instituído, no âmbito do Município de Itinga do Maranhão 
MA, o evento denominado “Baile Sonho de Menina” no calendário de eventos da 
Secretaria Municipal de Cultura, cujo objetivo será prestigiar através de evento cultural 
jovens do sexo feminino deste município, componentes de famílias de baixa renda e/ou 
situação de pobreza, condicionadas ao cumprimento de contrapartidas sociais.

CAPÍTULO II 
DA FINALIDADE E ORGANIZAÇÃO E GESTÃO

Art. 2o - O Poder Público Municipal exercerá através das Secretarias Municipais 
de Assistência Social e Cultura, a coordenação e a efetiva organização do Baile que 
ocorrerá, anualmente, no mês de setembro.

Art. 30 - O Baile “Sonho de Menina” tem por finalidade, promover um evento de 
festividade coletiva para até 50 (cinqüenta) meninas, que completarem quinze anos de 
idade no ano corrente.

Art. 4o - A responsabilidade pela organização da seleção das candidatas será por 
meio da Secretaria de Assistência Social onde deverão estar devidamente inscritas no 
Cadastro Único de Programa Social do Governo Federal -  CADÚNICO, mantendo-se 
atualizado seus dados cadastrais e cumprindo as condicionalidades exigidas; em parceria 
com as demais secretarias que ficarão à disposição para que todos os tramites ocorram 
da forma mais transparente possível.

Parágrafo Único -  Caberá a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão, por 
meio das Secretarias de Assistência Social e de Cultura gerir, articular e promover o 
envolvimento assim como toda a organização da festa mre^ncluirâ: buffet ou coquetel,
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decoração, cerimonial, sonorização, iluminação, segurança entre outros, 
preferencialmente mediante parcerias junto ao empresariado local.

CAPÍTULO III 
DOS CRITÉRIOS

Art. 5o - São critérios objetivos para concorrer a uma das vagas disponíveis para
o baile Sonho de Menina:

I -  Ter completado 15 anos ou que venha a completar no ano da festa;
II -  Ser moradora do Município de Itinga do Maranhão;
III -  Estar devidamente matriculada em uma das unidades do Sistema Municipal 

de ensino público de Itinga do Maranhão;
IV -  Estar inscrita em um dos programas sociais ou serviços assistenciais do 

Governo Federal, do Governo Estadual ou do Município;
V -  Ter bom comportamento e boa frequência escolar e estar com as notas 

escolares dentro ou acima da média curricular exigida;
VI -  Estar devidamente autorizada por seus pais ou responsável legal a participar 

do evento.

Art. 6o - As candidatas ou seus responsáveis, quando solicitados deverão 
comparecer a todas as reuniões e ensaios técnicos previstos pela organização;

Parágrafo Único -  O não comparecimento injustificado da participante ou de seu 
responsável nestas etapas preparatórias acarretará na sua exclusão do Baile.

CAPÍTULO IV
DA INSCRIÇÃO

Art.7o - Para que a jovem possa participar do baile Sonho de Menina e concorrer 
a uma das vagas disponíveis no ato da inscrição deverá ser entregue os seguintes 
documentos:

I -  Formulário devidamente preenchido e assinado pelos pais ou responsáveis, 
devidamente acompanhado dos documentos originais para conferência;

II -  Cópia do documento de identidade (RG), e do CPF da candidata;
III -  Cópia do documento de identidade (RG) e do CPF do Pai, Mãe ou responsável

legal;
IV -  Comprovante de residência com nome da concorrente ou de seu 

responsável;
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VI -  Cópia do cartão do bolsa família, ou de inscrição em algum programa social 
prestado por entidade pública.

Parágrafo Único -  O formulário estará à disposição das candidatas nas Secretarias 
de Assistência Social e de Cultura, localizada na Prefeitura Municipal de Itinga do 
Maranhão.

CAPÍTULO V 
DA SELEÇÃO

Art. 8o - Caso a quantidade de inscrições venha ultrapassar o número de vagas 
ofertadas, o critério de seleção levando-se em consideração, nesta ordem:

I -  melhores notas escolares,
II -  data de aniversário mais próxima do evento.

§ Io -  Será criado um cadastro de reserva, obedecendo ao mesmo critério e 
eventualmente ocorrendo a desistência ou exclusão de alguma das participantes, haverá 
uma nova inclusão.

§ 2o -  Assim como as jovens debutantes e seus responsáveis, ficam cientes que 
poderão ser divulgadas fotos e vídeos das debutantes selecionadas durante ou após a 
culminância do projeto.

§ 3o -  Durante a vigência da seleção, a candidata, pai, mãe ou representante legal, 
que tiver comportamento antiético, causando constrangimento a qualquer membro da 
organização do evento ou diante de outra colega ou seus familiares, será 
automaticamente desclassificada.

CAPÍTULO VI 
ORÇAMENTO E FINANÇAS

Art. 9o - Os recursos financeiros ora institucionalizadas correrão à conta do 
orçamento municipal para que haja a realização do “Baile Sonho de Menina”, sendo 
consideradas em dotação especifica no Orçamento das Secretarias Municipais de 
Assistência Social e de Cultura, a partir do exercício de 2019, cabendo ao setor 
competente a adoção das medidas necessárias, com inclusão de seus efeitos à lei de 
Diretrizes Orçamentária Anual de 2019.

§ Io -  A Organização do evento deverá mobilizar-se no sentido de estabelecer 
parcerias com o empresariado local de forma a captar os recursos necessários para a 
realização do evento, oferecendo-lhes a
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investido, nos parâmetros estabelecidos na Lei que regulamenta o Patrocínio de eventos 
no Município.

§ 2o -  Caso não seja alcançado o valor integral do evento através de parcerias 
com o empresariado local, as despesas do Baile “Sonho de Menina” correrão à conta das 
dotações alocadas no Fundo Municipal de Assistência Social, podendo ser tanto com 
recursos municipais, Emendas parlamentares, recursos do Governo do Estado, Emendas 
ou recursos Federais destinados à esta Secretaria.

§ 39 -  Compete à Secretaria Municipal de Administração e a Gestão Municipal do Fundo 
Municipal de Assistência Social, promoverá os atos administrativos e de gestão 
necessários à execução orçamentária e financeira dos recursos originalmente destinados 
ao Baile Sonho de Menina.

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 10° - Sobrevindos fatos necessários cujos efeitos não eram possíveis evitar ou 
impedir ou por conveniência e oportunidade administrativa ou ainda em razão de 
variáveis decorrentes de caso fortuito ou força maior, o evento poderá ser sumariamente 
cancelado, suspenso ou adiado e eventuais prejuízos suportados pelos pais ou 
responsáveis das debutantes não serão indenizados.

Art. 11° - Eventuais omissões e disposições contidas nesta Lei, serão 
regulamentadas para o cumprimento através de Decreto do Poder Executivo Municipal.

Art. 12° - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário.
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conform idade com  o que ficar acertado com  o ju iz . § 2n- A cordos ce­
lebrados em violação deste artigo são reputados nulos de pleno d irei­
to, devendo os Procuradores do M unicípio ou os representantes em 
Juízo das em presas públicas m unicipais inform ar seu superior im e­
diato para a adoção das m edidas jud ic iais pertinentes, m orm ente ajui- 
zam ento de ações, inclusive rescisórias, e alegação de nulidade em 
Juízo. Art. 9o- N ão serão objeto de acordo: I - as hipóteses em que se 
discute penalidade aplicada a servidor;II - os casos dc dano moral, 
salvo se o agente causador do dano for entidade credenciada, contra­
tada ou delegada de órgão dc A dm inistração Pública M unicipal e as­
sum a, em ju ízo , a responsabilidade pelo pagam ento acordado; c ÍÍI - o 
litígio que estiver fundado exclusivam ente em m atéria de direito e 
houver a respeito orientação interna adotada pelo Chefe do Poder 
Executivo ou Procurador-G eral do M unicípio contrários à pretensão. 
Art. 10- De eventuais acordos constarão as seguintes cláusulas:a) 
cláusula de renúncia a eventuais direitos decorrentes do m esm o fato 
ou fundam ento ju ríd ico  que deu origem  à ação jud ic ial, sendo esta 
cláusula obrigatória; b) obrigação assum ida, com  os parâm etros ne­
cessários ao seu cum prim ento e as condições aplicáveis, especifican­
do, quando for o caso, o termo inicial e final da obrigação; c) prazo 
para cum prim ento; d) responsabilidade pelas custas e honorários ad- 
vocatícios; e) form a de cálculo quanto a ju ros e correção m onetária; 
f) renúncia de todos os valores que excederem  o valor de alçada do 
Juizado Especial Federal ou do Juizado Especial da Fazenda Pública, 
quando o acordo for realizado no âm bito destes; g) possibilidade de 
correção dc eventuais erros m ateriais; h) declaração de que a parte 
não possui outras ações com o m esm o objeto, com  previsão de des­
conto adm inistrativo de valores eventualm ente recebidos em duplici­
dade;!) previsão de que fica sem efeito a transação caso constatada, a 
qualquer tem po, a existência de litispendência, coisa julgada, ou falta 
de requisitos legais referentes ao objeto da ação. j)  possibilidade de 
anulação, a qualquer tem po, no caso de ser constatada fraude, k) afir­
m ação de que a proposta form ulada não significa reconhecim ento do 
pedido, devendo o feito ter prosseguim ento norm al caso não haja 
concordância com seus term os. Art. 11- A plicam -se as disposições 
desta Lei, no que couber, às ações propostas e aos recursos interpos­
tos pelas entidades legalm ente sucedidas pelo M unicípio de Itinga do 
M aranhão. Art. 12 - E sta lei entra em  v igor na data de sua publicação. 
Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário.GABINETE DO 
PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO EM 14 DE DEZEMBRO DE 
2018. Lucio Flávio Araújo Oliveira Prefeito de Itinga do M aranhão

Lei n" 311/2018 DE 14 DE D E Z E M B R O  DE 2018. Dispõe sobre a 
criação do Fundo M unicipal de Iluminação Pública - FUNDIP e do 
Conselho M unicipal de Iluminação Pública - CMIP, c dá outras pro-
vidências.aço saber que a Câm ara M unicipal, aprovou e eu, LUCIO 
FLÁV IO ARA ÚJO O LIV EIR A , Prefeito de Itinga do M aranhão, 
sanciono a seguinte Lei : Art. l ü F ica criado o Fundo de Ilum ina­
ção Pública - FUNDIP, dc natureza contábil, tendo por finalidade a 
captação de recursos financeiros destinados a custear despesas com 
m anutenção e expansão dc toda a infraestrutura física e adm inistrati­
va destinadas à execução da prestação dos serviços de ilum inação p ú ­
blica no M unicípio. Parágrafo único. O Fundo de Ilum inação Pública
- FU NDIP será vinculado diretam ente à Secretaria de A dm inistração 
e Finanças, o qual possuirá contabilidade própria e registrará todos os 
atos a ele pertinentes. Alt. 2o Constituem  receitas do Fundo de Ilum i­
nação Pública - FU N D IP:I - As receitas decorrentes da arrecadação 
cia C ontribuição para custeio do Serviço de Ilum inação Pública - CIP, 
instituída pela Lei M unicipal n° 070, de 23 dc dezem bro de 2005;II
- As dotações orçam entárias próprias e créditos suplem entares a ele 
destinados;III - Os recursos de origem  orçam entárias da União e do 
Estado, eventualm ente destinados à ilum inação pública;IV  - As con­
tribuições ou doações dc outras origens;V  - Os recursos provenientes 
de operações de crédito internas ou extem as;V I - Os recursos originá­
rios de em préstim os concedidos pela adm inistração direta ou indireta 
do M unicípio, Estado ou União;V II - Juros e resultado de aplicações 
íinancehas;V III - O produto da execução de créditos relacionados à

C ontribuição para C usteio do Serviço de Ilum inação Pública - CIP; 
eIX - O saldo positivo apurado em balanço, o qual será transferido 
para o exercício seguinte, a crédito  do próprio fundo.A rt. 3o Os recur­
sos que com põem  o Fundo de Ilum inação Pública - FUNDIP, serão 
depositados em  conta bancária específica, vinculada exclusivam ente 
ao atendim ento de suas finalidades, aberta em instituição financeira 
oficial, conform e orientação da Secretaria de Finanças, sob denom i­
nação “Fundo dc Ilum inação Pública - FU N D IP” .Art. 4o O  Fundo de 
Ilum inação Pública - FU N D IP será adm inistrado pela Secretaria M u­
nicipal de A dm inistração e Finanças, com  acom panham ento tccnico 
da Secretaria M unicipal dc Infraestrutura, sob orientação do C onse­
lho M unicipal de Ilum inação Pública (CM IP).§ I o A Secretaria M u­
nicipal de A dm inistração e Finanças ficará responsável pelo  suporte 
técnico do íúndo, no que tange ao gerenciam ento adm inistrativo e 
financeiro do m esm o, jun to  ao Conselho M unicipal de Ilum inação 
Pública (CM IP).§ 2o A Secretaria M unicipal dc Infraestrutura ficará 
responsável pelo suporte técnico no que tange a m anutenção e ser­
v iços inerentes a Ilum inação Pública do M unicíp io .§ 3o Os recursos 
do Fundo de Ilum inação Pública - FU NDIP som ente serão aplicados 
e m ovim entados m ediante deliberação do Conselho M unicipal de 
Ilum inação Pública (CM IP), e de acordo com o respectivo Plano de 
A plicação elaborado pelas Secretarias de A dm inistração e Finanças 
e Infraestrutura, devidam ente aprovado pelo C olegiado do FU NDIR 
Art. 5o As receitas do Fundo de Ilum inação Pública - FU N D IP po­
derão ser aplicadas em: I Pessoal técnico e adm inistrativo;IIVeícu- 
los;IIIEquipam entos de segurança;IV Infraestrutura (im obiliária, m o­
biliária, inform ática e com unicação);V E quipam entos e m ateriais;V I 
Tributos e encargos;V II Investim entos relacionados à expansão, efi­
ciência, m odernização e m elhorias do sistem a de ilum inação pública, 
que abrange o desenvolvim ento de projetos, com pra de m ateriais e 
equipam entos e execução de obras necessárias; EVIII D esenvolvi­
m ento e aperfeiçoam ento dos instrum entos de gestão, planejam ento, 
adm inistração e m anutenção do Conselho M unicipal de Ilum inação 
Pública (CM IP).IX  C ontratação nas form as da Lei de em presa de 
prestação de serviços inerentes a ilum inação pública, ou proveniente 
dc um a PPP (Parceria Público Privada) nos term os da Lei 292/2017 
de 14 de dezem bro de 2017 regida pelo M unicípio.A rt. 6o Fica criado 
o Conselho M unicipal de Ilum inação Pública (CM IP), cuja regula­
m entação se dará por decreto do Poder Executivo.A rt. 7o O progra­
ma de gastos e investim entos e o balancete anual do FU N D IP serão 
encam inhados anualm ente à C âm ara M unicipal, na form a de anexo 
da proposta dc lei orçam entária.A rt. 8o As despesas decorrentes des­
ta lei correrão por conta das dotações orçam entárias a serem  criadas 
na Lei O rçam entária Anual LO A  - 2019, cuja criação fica autorizada 
por esta lei.Art. 9o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito de Itinga do M aranhão, em 14 de dezem bro de 
2018 .LÚC IO FLÁV IO A R A Ú JO  O LIV EIR A  Prefeito  M unicipal, de 
Itinga do M aranhão / MA

Lei N° 312/2018 DE 14 DE D E Z E M B R O  DE 2018/*DISPÕE 
SO BRE A IM PLA NTAÇÃO N O  CA LEN D Á R IO  O FIC IA L DE 
EVENTOS DA PREFEITURA M U NICIPAL DE ITINGA DO M A­
R A N H Ã O , O “B A ILE SO NHO D E M EN IN A ” E DÁ OU TRA S 
PR O V ID ÊN C IA S” .Faço saber que a C âm ara M unicipal aprovou e 
eu, LUCIO FLÁV IO A R A Ú JO  OLIV EIRA , Prefeito dc Itinga do 
M aranhão, sanciono a seguinte Lei: CA PÍTU LO  I DA IN STITU I­
ÇÃO Art. I o - Fica criado e instituído, no âm bito do M unicípio dc 
Itinga do M aranhão M A, o evento denom inado “ Baile Sonho de M e­
nina” no calendário de eventos da Secretaria M unicipal de Cultura, 
cujo objetivo será prestig iar através de evento cultural jo v en s do sexo 
fem inino deste m unicípio, com ponentes de famílias de baixa renda e/ 
ou situação de pobreza, condicionadas ao cum prim ento de contrapar­
tidas sociais. CA PÍTU LO  II DA FIN A LID A D E E O RG A N IZA Ç Ã O  
E G ESTÃ O  Art. 2o - O Poder Público M unicipal exercerá através das 
Secretarias M unicipais dc A ssistência Social e Cultura, a coordenação 
e a efetiva organização do Baile que ocorrerá, anualm ente, no m ês de 
seteinbro.A rt. 3o - O B aile “ Sonho de M enina” tem por finalidade.
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prom over um  evento de festividade coletiva para até 50 (cinqüenta) 
m eninas, que com pletarem  quinze anos de idade no ano corrente.Art. 
4 o - A responsabilidade pela organização da seleção das candidatas 
será por m eio da Secretaria de A ssistência Social onde deverão es­
tar devidam ente inscritas no C adastro Ú nico de Program a Social do 
G overno Federal -  C A D Ú N IC O , m antendo-se atualizado seus dados 
cadastrais e cum prindo as condicionalidades exigidas; em parceria 
com  as dem ais secretarias que ficarão à disposição para que todos 
os tram ites ocorram  da form a m ais transparente possível. Parágrafo 
Ú nico -  C aberá a Prefeitura M unicipal de Itinga do M aranhão, por 
m eio das Secretarias de A ssistência Social e de C ultura gerir, articular 
e prom over o envolvim ento assim  com o toda a organização da festa 
que incluirá: bufFet ou coquetel, decoração, cerim onial, sonorização, 
ilum inação, segurança entre outros, preferencialm ente m ediante par­
cerias jun to  ao em presariado local.C A PÍTU LO  III DOS CRITÉRIO S 
Art. 5o - São critérios objetivos para concorrer a um a das vagas d is­
poníveis para o baile Sonho de M enina: I -  Ter com pletado 15 anos 
ou que venha a com pletar no ano da festa; II -  Ser m oradora do M u­
nicípio de Itinga do M aranhão; III -  Estar devidam ente m atriculada 
em um a das unidades do Sistem a M unicipal de ensino público de 
Itinga do M aranhão; IV -  Estar inscrita em um dos program as sociais 
ou serviços assistenciais do G overno Federal, do G overno Estadual 
ou do M unicípio; V -  Ter bom com portam ento e boa frequência es­
colar e estar com as notas escolares dentro ou acim a da m édia cur­
ricular exigida; VI -  Estar devidam ente autorizada por seus pais ou 
responsável legal a participar do evento.A rt. 6o - As candidatas ou 
seus responsáveis, quando solicitados deverão com parecer a todas 
as reuniões e ensaios técnicos previstos pela organização; Parágrafo 
Único -  O não com parecim ento injustificado da participante ou de 
seu responsável nestas etapas preparatórias acarretará na sua exclusão 
do B aile.C A PÍTU LO  IV  D A  IN SC R IÇ Ã O  A rt.7o - Para que a jovem  
possa participar do baile Sonho de M enina e concorrer a um a das 
vagas disponíveis no ato da inscrição deverá ser entregue os seguintes 
docum entos: I -  Form ulário  devidam ente preenchido e assinado pe­
los pais ou responsáveis, devidam ente acom panhado dos docum entos 
originais para conferência; II — C ópia do docum ento de identidade 
(RG), e do CPF da candidata; III -  Cópia do docum ento de identida­
de (RG) e do CPF do Pai, M ãe ou responsável legal IV -  C om provan­
te de residência com nom e da concorrente ou de seu  responsável;V  -  
Cópia do últim o boletim  ou histórico escolar; VI -  Cópia do cartão do 
bolsa fam ília, ou de inscrição em algum  program a social prestado por 
entidade pública. Parágrafo Ú nico -  O form ulário  estará à disposição 
das candidatas nas Secretarias de A ssistência Social e de Cultura, lo­
calizada na Prefeitura M unicipal de Itinga do M aranhão.C A PÍTU LO  
V DA SELEÇÃ O Art. 8° - Caso a quantidade de inscrições venha 
ultrapassar o núm ero de vagas ofertadas, o critério de seleção levan­
do-se em consideração, nesta ordem ; I -  m elhores notas escolares, 
II -  data de aniversário  m ais próxim a do evento .§ 1 ° -  Será criado um 
cadastro de reserva, obedecendo ao m esm o critério e eventualm ente 
ocorrendo a desistência ou exclusão de algum a das participantes, ha­
verá um a nova inclusão. § 2o -  Assim  como as jo v en s debutantes e 
seus responsáveis, ficam cientes que poderão ser divulgadas fotos e 
vídeos das debutantes selecionadas durante ou após a culm inância do 
projeto. § 3o -  Durante a vigência da seleção, a candidata, pai, m ãe 
ou representante legal, que tiver com portam ento antiético, causan­
do constrangim ento a qualquer m em bro da organização do evento 
ou diante de outra colega ou seus fam iliares, será autom aticam ente 
desclassificada. C A PÍTU LO  VI O R Ç A M EN TO  E FIN ANÇA SArt. 
9 o - Os recursos financeiros ora institucionalizadas correrão à conta 
do orçam ento m unicipal para que haja a realização do “ Baile Sonho 
de M enina” , sendo consideradas em dotação especifica no O rçam ento 
das Secretarias M unicipais de Assistência Social e de Cultura, a par­
tir do exercício de 2019, cabendo ao setor com petente a adoção das 
m edidas necessárias, com inclusão de seus efeitos à lei de D iretrizes 
O rçam entária Anual de 2019.§ 1 ° -  A O rganização do evento deverá 
m obilizar-se no sentido de estabelecer parcerias com  o em presaria­
do local de form a a cap tar os recursos necessários para a realização

do evento, oferecendo-lhes a contrapartida equivalente ao m ontante 
investido, nos parâm etros estabelecidos na Lei que regulam enta o Pa­
trocínio de eventos no M unicíp io .§ 2 °  -  C aso não seja alcançado o 
valor integral do evento através de parcerias com  o em presariado lo­
cal, as despesas do Baile “Sonho de M enina” correrão à conta das do­
tações alocadas no Fundo M unicipal de A ssistência Social, podendo 
ser tanto com recursos m unicipais. Em endas parlam entares, recursos 
do G overno do Estado, Em endas ou recursos Federais destinados à 
esta Secretaria. § 3o -C o m p e te  à Secretaria M unicipal de A dm inistra­
ção e a Gestão M unicipal do Fundo M unicipal de A ssistência Social, 
prom overá os atos adm inistrativos e de gestão necessários à execu­
ção orçam entária e financeira dos recursos originalm ente destinados 
ao Baile Sonho de M enina. C A PÍTU LO  VII DAS D ISPO SIÇO ES 
G ERA IS Art. 10° - Sobrevindos fatos necessários cujos efeitos não 
eram  possíveis evitar ou im pedir ou p o r conveniência e oportunidade 
adm inistrativa ou ainda em razão de variáveis decorrentes de caso 
fortuito ou força maior, o evento poderá ser sum ariam ente cancelado, 
suspenso ou adiado e eventuais prejuízos suportados pelos pais ou 
responsáveis das debutantes não serão indenizados Art. I I o - Eventu­
ais om issões e disposições contidas nesta Lei, serão regulam entadas 
para o cum prim ento através de Decreto do Poder Executivo M unici­
pal. Art. 12° - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publica­
ção revogadas as disposições cm contrário. G abinete do Prefeito de 
Itinga do M aranhão, em 14 de dezem bro dc 2018. L ÚC IO  AR A Ú JO  
O L IV E IR A  Prefeito dc Itinga do M aranhão

Lei N° 313/2018 DE 14 DE D E Z E M B R O  DE 2018.“D ISPÕ E  SO ­
BRE A IM PLA N TA Ç Ã O  D O  PR O G R A M A  M U NICIPAL DE  
T R A N SFE R Ê N C IA  C O N D IC IO N A D A  DE R E N D A  - PR O G R A ­
M A SA Ú D E NA M ESA , C O N C E D E N D O  AJU D A  DE CUSTO  
ÀS P E SSO A S DE B A IX A  R E N D A  R E SID E N T E S NO  M U N IC Í­
PIO DE IT IN G A  DO M A R A N H Ã O  CO M O  C O M PL E M E N T O  
AO P R O G R A M A  B O LSA  FAM ÍLIA DO PR O G R A M A  D O  GO­
V E R N O  FE D E R A L  E DÁ O U T R A S PR O V ID Ê N C IA S^ Faço  
saber que a C âm ara M unicipal aprovou e eu , LU C IO  FLAVIO 
A R A Ú JO  O LIV EIR A , sanciono a seguinte Lei: C A PÍT U L O  I DA  
IN ST IT U IÇ Ã O  Art. I o - Fica criado e instituído, no âm bito do M u­
nicípio de Itinga do M aranhão, o Program a de Transferência de R en­
da com  C ondicionalidades -  SA Ú D E NA M ESA , com o objetivo da 
m elhoria da qualidade de vida das fam ílias que vivem  em situação dc 
pobreza e de extrem a pobreza, e condicionado ao cum prim ento de 
contrapartidas sociais. C A PÍT U L O  II DA F IN A L ID A D E  Art. 2o - 
O Program a “ Saúde na M esa” criado por esta Lei tem com o finalida­
de prestar assistência social às fam ílias de baixa renda, incentivar a 
perm anência e a inserção na escola tanto dos filhos com o pais ou de­
pendentes das fam ílias beneficiárias, incentivar as gestantes benefici­
árias a subm eter-se ao acom panham ento pré-natal, bem  com o garan­
tir que as crianças sejam  regularm ente vacinadas. Parágrafo Único 
- A lé m  das condicionalidades exigidas pelo C A D Ú N ICO , os benefi­
ciários que não possuem  alfabetização ou não houverem  concluído o 
ensino fundam ental deverão obrigatoriam ente m atricular-se no Ensi­
no de Jovens e A dultos regular oferecido pela Secretaria de Educação 
do M unicípio com avaliação no processo e m anter frequência m ínim a 
dc 60% (sessenta por cento) das aulas. Art. 3o - A finalidades do Be­
nefício “ Saúde na M esa” , consiste em auxilio pecuniário  para aquisi­
ção de cesta básica com produtos alim entícios essenciais, de higiene, 
lim peza e gás liqüefeito P. 13, para uso pessoal dos beneficiários, com 
periodicidade m ensal, destinado às fam ílias cadastradas no program a, 
nos term os desta lei. C A PÍT U L O  III DO B E N E FÍC IO  Art. 4 o - O 
benefício financeiro será com posto de um  benefício básico com ple­
mentar, a unidades fam iliares em  situação de pobreza e exüem a po- 
breza.Art. 5o - O Program a “ Saúde na M esa” deve seguir com o pre­
m issas básicas: I -  Prestar A ssistência Social às fam ílias de Itinga do 
M aranhão -M A  que se encontram  em situação de pobreza e extrem a 
pobreza, com  renda per capita que apresentem  som a da renda fam iliar 
m ensal, igual ou inferior a 120,00 (cento e vinte reais) isso de acordo 
com o índice de D esenvolvim ento da Fam ília -  IDF, apurado através


